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Núcleo CCIR

Comissão de Constituição, Justiçâ e Redação

ParecerN." 1060/2022lCCJR

Referente à Mensagelr, n.' 18012022 PL n.'956/2022 que "altera e

revoga dispositivos da Lei, n. " '7.263, de27 de março de 2000, que cria
o Fundo de Transpolte e Habitação - FETHAB, revoga dispositivo da
Lei n' 10.8 1 8, de 28 de jâneiro de 201 9, e dá outras providências".

Nos termos do Substitutivo Intesrâl n.' 03

Autor: Poder Executivo

Rerator (â): Deputado (") 'ài\tl-rJQ,e-^- GQ fu§Àú9 -

I - Relatório

A prcscnte iniciativa foi recebida e registrada pelâ Secretaria de Serviços Legislativos

Íro dia 12112/2022 (fl.02), scndo aprovado o requeimento de dispensa de l' e 2o pautâ em sessão

plenária na mesma data.

Em seguida, visando promover adequações foram apresentados os Substitutivos

Irtegrais n."s 01,02 e 03 e as Emendas n.'s 01 e 02.

Dc acordo com a proposição original em referência, a finalidade é alterar e revogar

dispositivos da Lci n. o 
7 .263, de2'l de fiaryo dc 2000, que cria o Fundo de Transporte e Habitação -

FETHAB, revoga dispositivo da Lei n." 10.818, de 28 de janeiro de 2019, e dá outras providências.

O Autor apresentou justificativa com a seguinte fundamentação:

"o Projeto de Lci em anexo objetivâ-se excluir a previsào de termo final parâ â
incidência do âdicional da conlribuição ao FETHAB, exigido em relaçào às

operações indicadas com soja, gado em pé e algodão ellr caroço e em pluma,

conforme discipiina do ârtigo 7'-D-1 dâ aludida Lei n'7.26312000.
Incumbe esclarccer que, emborâ a rclação de incidências da contribuiçào âo

FETHAI| rccaia lambém sobre operaçôes com outros produtos, â exigênciâ do

adicional é restrita aos produtos indicados.
Conformc esludos dâ árca cconônrica da SccrelaÍia de Estado de FaTenda, sonlcüte

cn rclação ao próximo cxcrcicio (2023), â cxtlnção do adiciorral da contribuição ao

FLTHAI irnplicâria pcrdâ de Íeceitâ esrimâdo enr RS 900.571.786,00 oroveccntos
milhôes, quiúcnlos e seterlá c utn nril, setcoclltos e oilenta c scis reais), decróscimo

ârrecadatório nào computado na Lci Orçamentária Aruâl Íelativa a 2023.
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Ainda como balizador da manutenção do adicional da contribuição ao FETIIAB nas

hipóteses já comentadas, destaca-se o processo de assunção da BR-163 pelo Estado.
Comjosamente, Mato GÍosso, entendendo e atendendo o clamor da sua população,
propôe-se à rcalização dâs tão âlmejâdas obras de duplicação e conservaçào dessa

impoíante rcdovia, compromisso que demândará expressivos investimentos
estaduâis, de sorte que os recursos originários desse plus, nos próximos anos, tcrào
signillcârivâ paí icrpâçào.
Em outro vértice, como forma de inceniivâr a expânsâo dâ cadeia econômicâ da
cultura do algodão neste Estado dispensa-se o rccolhimento da contribuição nas

remessas de algodão em pluma para beneficiamento em eslabelecimento industrial
de fio têxtil instalado no território mato-grossense, rnediânte atendimento a

condições fixâdas no regulamento da aludidâ Lei.
Porém, caso o prcduto beneficjado não seja encaminhâdo para cmprcgo na indústria
local, a contribuição será efetivada nas respectivas saídas intercstaduais ou na

exporlação,
Nesse contexto, âproveitâ-se o ensejo para alterar â destinâção dos recursos
pertencentes ao Estado, advindos com a arecadação da contíbui9ão âo FETHAB,
com exclusão da hipótese vinculada ao óleo di€sel, elevando-se o percel'ltuâl

destinado às obras de infmestrutura em trânsporle e em habitação, pâra 80% (oitenta

por cento). Pârâ tânto, é necessário revogar o inciso III do aíigo 3' da Lei no 1 0.8 I 8,

de 28 de janeiro dc 2019, que atualmente oferece o norte para a aplicação desses

recursos a paÍir de l" dejâneiro de 2023.
Ào mesmo tempo, exclui-se â âplicâção dos recursos do FETHAB em educação,

saúde e segurança pública, porém, rescflândo-se o percentual de 10% (dez por
cento) para aplicação cm âssistência social.
Todavia, harmonizando os r€cursos affecadados com a finalidade do Fundo,

âcrescenla-se dispositivo parâ admilir â utilização dos recursos decorrentes da

contribuição ao FETHAB, inclusive tla hipótese vinculada ao óleo diesel, para

pagamento de opcrações de cÉdito contraidâs pâm investimentos relativos a obms

de infraestrutura em trânsporte e em habitação.

Sâo essas râzões que nos levâm a prcpor o anexo Projeto de Lei.

Dada a relevância da matériâ tmtada, entende-se perfcilamente justificadâ â

proposição do Projeto de Lei eln apcnso, solicitando, na opoftunidade, que seja

observâdo nâ respectiva lramitâçâo rcgime de urgência, tendo cm vista que há
necessidâdc de âprovâção da prorrogação do prâzo de vigência ainda neste âno pâra

qus o Estado não deixe de arrecadar, em 2023, mais de R$ 900 milhõcs de reais.

Dispensada a 1'pauta, a propositura foi submeticla à análise da Comissão de

Fiscalização e Acompanhamento da Exccução Orçamentária CFAEO/ALMT, que exarou parecer

favorável à Proposição, nos termos do Substitutivo lntegrâl n. ' 03, e pela prejudicialidade dos

Substitutivos Integrais n.os 01 e 02 e as Emendas n."s 0l e 02. scndo aprovado eln 1'votação em

scssão plenária.
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ESTADo DE MATo GRosso

AssEMBLHA LrcrsLATrvA Do EsrADo DE Maro GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núclêo CCIR

í omi\)ào de ron,tituiçâo, Ju5lrçd e Redâçáo

Na sequência, dispensada a 2o pauta, os autos foram encaminhados â esta Comissão,
tendo a esta aportado n a data de 1911212022.

No ànbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Rcdação, não foÊm apresentadas
qnendas e/ou substitutivos, estando, podanto, o projeto de lei em questão, apto para análise e parecer
quanto ao aspecto constitucional, legal ejuridico.

É o relatório.

ll - Análise

Il. I. - Atribuições da CCJR

Câbe à Comissão de Comtituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o afiigo

36 da Constituição do Estado de Mâto Grosso, e atigo 369, inciso I, alinea "a", do Regimento Intemo

destâ Casa de Leis, opinar quânto ao âspecto constitucional, legal, ju dico e regimental em todas as

proposiçôes oferecidas à deliberação da Casa.

Assim sendo, no âmbito desta CCJR o exame dâ proposição buscará verificar,

inicialmente, se â matériâ legislâtiva proposta se encontra dentre âquelas autorizadas pela

Constituição Federal âos Estados-Membros, a fim de se evitar a incidência de vício de

inconstitucionâlidade fonnal orgàrica, que ocoÍre quando lei estadual disciplina matéria de

competênciâ da União ou dos Municípios.

Num segundo momento, analisar-se-á a constitucionâlidade fonnal da proposição em

face das disposições estabelecidas pela Constitujção Federâl e pela Constituição Estadual, de modo â

se preservar a proposição de eventual vício formal subjetivo, cârâcterizado pela inobservância das

regras de iniciativa reservâdâ, ou vicio formal objctivo, que se consubstancia nas demais fases do

processo legislativo.

Ademais, esta Comissão apreciará a constitucionalidâde material da propositura!

mediante a averiguâção da compatibilidade entre o co[teúdo do ato normativo e os pdncipios e regras

estabelecidas pela ordem juridica corlstitucional.

Deradeirarnente, realizÂÍ-sc-á a análise da ju dicidadc. legaliclade e rcspclto - da

ao regimcnto intcmo dcsta Casa, dc tbrma que a proposição csteja alinhada corn o

\r
l1

proposlÂ

Àv. André Antônio Maggi, N.'06, Setor^ CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT(Df0
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ordenamento juridico, as decisões dos Tribunais Supe ores e as dcmais fomalidades do Reginento
Intemo da ALMT.

A proposta em sintese visa excluir a previsão de termo final (31 de dezembro de 2022)
para a incidênciâ do adiciolal da contúbuição ao FETHAB, exigido em relação às opcrações
indicadas com soja, gado em pé e algodão em caroço e em pluma. Além disso, dispensa-se o
recolhimento da contribuição nas remessas de algodão em pluma para beneficiâmento em
estabelecimento irldustrial de fio têxtil iNtalado no teritório mâto-grossense.

Outra alteração, diz respeito a destinação dos recursos pertence[tes ao Estado,

advindos com a arecadação da contribuição ao FETHAB, elevando-se o perceltual destinado às

obras de infraestrutura em transpoúe e em habitação, pâra 80% (oitenta por cento), excluindo dessa

previsão a arrecadação vinculada ao óleo diesel.

A proposta prevê ainda que o recolhimento das contribuiçôes ao IAGRO, ao IMAD e ao

IMAFIR, devidas nâs hipóteses que trata a lei, poderão ser realizadas mediânte convênio com a Secretaria de

Estado de Fazenda, mediante contrapârtidâ financeira diretamente a conta da respectiva entidade.

Mercce destaque âinda a modificação a espeito da di\',ulgâçào dos bâlanços linânceiros dâs

entidades, no prazo de 90 (noventâ diâs) após o encerramento do exercício financeiro, privilegiando a

publicidade dos atos institucionais das entidades.

Por fin\ revoga os disfositiYos legais que conlradam âs alteraçôes prcpostâs.

II.II - Da(s) Preliminar(es);

Compulsando os autos, verifica-se que a proposição original e os Substitutivos

Integrais n."s 01 e 02 e as Emendas n.'s 01 e 02, encontram-se prejudicados diante da aprovação do

Substitutivo lDtegral rr.n 03 pelos membros desta Casa de Lcis.

SeguÍdo o Regimento lntemo desta Casa de Leis (Resolução n." 6'7'7/2006)

considemm-se pÍejudicados a proposição c as emendâs que tiveram Substitutivo aprovado, conforme

disposição do art. 194, inciso tll.

An. 1 94 Consideram-se pÍejudicados:

(...)

Ill - a prcposição, com as respectivâs emendas, que tiver substitutivo aprovado;

Av. ADdré 
^ntôDio 

l!1aggi, N. " 06, Setor A C|A CLI': 780:19 901 Cuiabá lvlT (DN)
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Nesse lrcsüto sentido, o ar1. 155, inciso X. deter-rnila quc não scrào adnitidas
ploposições considcradas prejudicâdas nos tcr-rros do art. I94. Razâo pcla qual a proposta original e

os Substitutivos lntçBlais n."s 01 e 02 e as Bmendas r.''s 0l e 02, çnçurtrarü-sc prçjudicadas. assim,

a auálisc dcsta Cornjssâo scrá ao texto do Substltutivo llúegral n." 03.

II.III - Da (In) Constitucionalidade Formâl;

Quanto à Repaftição de competências na Constituição de 1988, o tema foi resolvido
com âpelo a umâ repâltição tanto horizontal como verticâl de competência, e isso no que concemc às

competências legislativas (competênciâs parâ legislar) e no que respeita à competências materiais (i.

é, competências de ordem administrativa).

A competência legislativapara a iniciativa amatéria em análise integra o rol do direito

llranceiro, de competência conconente entre a União, Estados (- Distrito Federal, confonne preceitua

o aftigo 24, inciso I, da Constituição Federal.

No âmbito da competência legislativa concorreflte a União estabelece as normas gerais

a ser seguida por outros Entes Federativos; os Estados-membros e Distito Federal tratam das normas

especificas, e as maténas {eferente ao orçamento público, especiÍicamente a criação de fundo,

objetivo da proposição em análise, fazem pârte do rol do direito financeiro.

A Constituição Federal em seu adigo 24, inciso I, dispõe que é competência

concoüente da União, Estados e Distrito FedeÉl legislar em matéria financeira, onde se incluem a

criaçào dc fundos públicos e suas alteraçôes.

^rt. 
24. Compete à Uoião, aos Estados e ao Distrito Federal legislâr

concorrenle enÍ€ sobre:

I - direito tributário, íinanceiro, penitenciário, econômico e ubanistico;

(...).

Além disso, há o fato do Poder Executivo ter também competência para a instauação

do processo legislativo sobre a mâtéria, confome dispõe â Constituição do Estado de Mato Grosso,

em seu atigo 39:

^rt. 
39 A i iciatlva das lcis conrdementaros c ordináÍias cabe a qualllucÍ membro

ou Comissào.lâ 
^ssemblcia 

Legislaliva, âo Covcmador do Estadlr, ao Tribunal dcp
A! A.d.é ADrôDio Maggi. N. " 06. scror^ cPA CLP: 78049 901 Cuiabá MT(DN)
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Justiça, à Procuradoria Gerâl de Justiça
previstos nesm Constituição.

A Constituição Estadual dispõe, ainda, er-n

Assernbleia Legislalj\a apreciara Proposiçào;

e aos cidadàos- na forma e nos casos

altigo 25, inciso l, quo cabc

"Art.25 Cabe à Assembléia I-egislativa, com a sanção do Govemador do Estâdo,
não exigida esta para o especificado no AÍ. 28, dispor sobr€ lodas as mâtérias de
competência do Eslado, especiâlmente: (...)

I sistema tributário, arrecâdâçào e dist.ibuiçào de rendâs estaduais, anistiâ
rcmissão envolvendo matéria tribut,ria".

A Doutina explicâ a repârtição de competênciâ legislativa e adminishativa na CaÍta

Magna nos seguintes tennos:

A Consti(uição Federal eletuâ a repartição de comperências em seis planos: 1)

competência geral da União; 2 competênciâ de legislâção privativâ dâ União; 3)
competência relâtiva aos poderes reservados dos estados; 4) competência comum
material dâ União, estados-membros, do distrito federal e dos nunicipios
(competências concorreúes âdminisirâtivas); 5) competência legislativa
concorÍente; 6) competências dos municípios; (...)

A COMPETÊNCIA PRIVATIVA dâ união paÍa legislar está Iistada no art.22 da
CF. Esse rol, ertretânto, úo deve ser lido como exaustivo, havendo oulras tantas

competências referidas no art.48 da CF. Assim, por exemplo, as leis pârâ o
desenvolvimento de direilos fundamentais - como a que prevê a possibilidâde de
quebra de sigilo das comunioâçõcs telefôticas (art. 5', XII) (...) MENDES, gilmar
ferreira. Curso de Direito Constitucionâl/gilmâr felacira mendes; paulo gonet bmnco.

' 15. ed. - São Pâulo: Saraiva Educação,2020 - (Série IDP) p. 933)

Em relação à teminologia, quando se diz Competência p!úêl!!y3 difere-sc - às vezes

- do significado de competência g1glgqig - parte da doutrina entende haver uma divisão, onde as

competências exclusivas são aquelas não delegáveis, cnquanto âs privativas poderiam- sê-la. (Aft. 21

da CF exclusiva da Uniãoi e art. 22 privativâ), parte da doutina, porem entende que os temos podem

ser usarlos com o rnesmo sentido-

Ouânto à CONII'IiTENCIÁ LEGlSl,^'l lVÀ CONCORREN'It'l pode-se dizer,

de acordo oom a doulira cspeciâlizada, quc ó urn condominio legislâtivo, dc que

rcsultarão nonnas geÍais a serenl cdiladas pclâ tJniào e nornras cspcoiÍlcas, â serenr

editadas polos llslâdo nlenlbros. O AI1. 24 dâ I-ei Maior cnumcÍa âs matérias

submclidas a essâ competôrciâ concorrente (...)

Os Estados-membros e o Dislrito Federâl podenr exercer, com relação às nol'rnas

gerâis, compctência supiemenlâr (âr1.24§ 2"), o que significa preencher clâros, suprir

Av. An-ããAnrónio Maggi. N '06. sercí A CPA Clnilo4rnlt C"l^bt t :f,
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la, 43

lacunas. Nào há tàlaÍ crn prccnohinenlo de lacuna, quancb o que os F.stados olt o
Distrito Fedeml 1âzcln é Iânsgredir lei lidcral J/r cxistente. (...)

Quando dâ fahâ completâ dâ lei corl normas glrrâis, o l-stado-r11crúro pode legishr
anl)lanrente, parâ supir, assi:r, .r incxistência do diploma fêderal. (...)

l']odo-se dizer que o propósilo dc se cnlÍcgir à União a rcsponsabiLicladc poL erlitar
normas gerais se liga à rrecessidâde de nacionaliTaÍ o esscnciâ1, dc lralar
unifonncmcnlc o (luc crtmvasa o intcrcssc local. (MENDES, gil,no fetrciru. Cur\o
de Dircikt Cofistitucioníl / gilntít.íeftcíto mefi.lct; liub gofieÍ brifico. - 15, ed. -
Síio Ptuh: Slnth\t Etlutttçio,2020 - (Stti? IDP) ?.936-931)

Quando da análisc da Constitucjorralldadc da Proposta Lcgislativa, dfl,c sc vcrifical
sua submissão tanto sob o qucsito tbnnâl quanto o lnatcÍiâ1.

Ante o exposto, verilica-se ser a propositura formalmente constitucional.

II.IV - Da (In) Constitucionalidâde Material;

No que diz respeito à constitucionalidade material, não vislumbramos ofensa aos

preceitos constitucionais, isso porque a proposta prevê continuidade da arrecadação via contribuição

âdicional ao Fundo de Transporte e Habitação-FETHAB, alérn disso, dispôe sobre a forma como scrá

redistribuída â aüecadação dos recursos, matéria que integram o rol de competências atribuida

tarnbém ao Poder Executivo Estadual.

A respeito da constitucionalidade material a doutrina especializada faz as seguintes e

relevantes coDsiderações:

O controle malerial de constitucionâlidade é delicadíssimo em razão do elevâdo teor
de politicidâde de que se reveste, pois incide sobre o conteúdo dâ nolmâ. Desce ao
fundo da lei, outorgâ â quem o exerce cornpelênciâ com que decidir sobre o teor e â

matéria da regra jurídica, busca acomodála aos cânones da Constituição, âo s€Lr

espírito, à sua filosofiâ, aos seus princípios politicos fundamentais. E conlrole
criativo, substanciâlmente político. (...)

Sem esse reconhecimcnto, jamais será possivcl prcclamar a natureza juridica da

consiituição, ocorrendo cm consequência a quebra de sua unidade nonnâliva, não há

umâ constituição, como disse o nosso Rui tlarbosa, proposiçôes ociosas, sem força

Av. André turlônio Maggi. N. " 06. Setor À alP^ CEP: 78049 901 aluiabá MT (DN)
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cogenlo. (BonÀvides, Paulo. Curso de l)ireito CíJnstitucional - 31. ed. . ÂtuÂl
Sâo Pâulo : NIalheiros,20l6, p. 306)

Guilherme Sandoval Góes, em sua obra Controle de Constitucionalidâde, Citando A
Obra de Gilmar Mendes e outro, traz a seguinte dcfinição da doutrina quanto à (in)
constitucionalidâde material :

irlconstituci(nmlidade nraterial. tâmbérn denominada de inconstitucionalidade de
coutcúdo ou substancial. está relacionada à "matéria" do texto constilucional. ao seu

cottteúdo juriclico-axrológioo (...)

A inconstitucionalidade matcriâl envolve, porém, nio só o contmste direb do alo
lcgislâtivo conl o pârâmetro constitucionai. mas tambén1 a aleriÇão do desvio dc
poder ou do excesso de podcr legislâtivo. Assirll scndo, dcsLaoâ o crllincnlcjrrri,r r

que â .toutrina identifica como típicâ nraniÍêstâção do excesso de poder legislnti\ u l
violaçào do piicipio da proporcionÂlidâde ou da proitrição de excesso, que se revela
mcdiânlc contrarieda.le, rncongruôncia, c inazoabiliclaclc ou inadcquâçào cnlrc
nleios e fins. No direito constitucionâl alemão, outuga-se ao principio dâ
proporcionalidade ou ao princípio da proibição rlc cxccsso, qualidade de normâ
constilucionâl nào cscitâ, dcrivâda do IrÍâdo dc Direito. Dessa fôrnrÂ, para alénr da
coslunleirâ conirrccnsiio do prilcipio dâ proporcionalidade colüo proibiçào de
excesso, há Luna outrâ 1àceta desse prircipio, a qual ab|algc (...) a proibiçÀo de
proteçào insuÍicierrte de delenninadâ gârantiâ conÍitucional) MENDLS.20l2, p.

l0l3 5) (grifos nossos). . (MFLLO, Cleyson de Moraes. GLrilheüre Sancloval Cócs.
Clontrole de Constitucionaliclade. Rio de Janciro: Proccsso, 2021.fls. 90/92).

Nesse sentido, assim deilne o Ministr-o do Suprcmo Tribunal Federal Luís l{obelto
Balroso:

(...) E mais: com a devida atenção obsc e que â inconstitucjonalidade materiâl
(ofensa ao conteúdo da constituição) representa um vício insânável, vale dizer, essa

norÍna sempre será considerada iüconstitucional, mesmo que tenha cumprido
rigorosamcntc todas as etapas fomais do processo iesislativo. Ou so.ia, â

inconstitucionalidade material, diferentemente da formal, diz respeito ao mórito
conteudistico da Cartâ Ápice, nâo podendo, por via de consequência, sersanada. (...)

Outro aspecto cenlral da irconslitucionalidade material envolve â aferição do desvio
de poder ou do excesso de poder lcgislâtivo a paÍir da aplicaçào do princípjo da
proporcionaliclade c seus subprincipios da adequâção, necessidade e

proporcionâlidade em senticlo estrito. (MELLo, Cleyson dc Moraes, Guilhenne
S andoval Góes. Conlrole dc Constitucionalidâde. Rio de Jâneiro: Processo, 202 1 fls.
91-92)

Av. André Anlônio Mâggi, N. '06, Setor A CPA CEP: 78049-901 Cuiabá Ml (DÀ0
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É, por'tanto Drâtcriallr1ente constitucional o projcto dc lei.

II.V - Da Juridicidâde e Rcgimentalidâde.

Quanto à Juddicidade e regimeitalidade, deve constar registrado que, em atenção à

deteminação do Art. 162 da Constituição do Estado de Mato Grosso e os arligos l'12 a 175 no

Regimento lítemo desta Casa de Leis (Resolução Ít.'677, de 20 dc dczeinbro de 2006), está, a
proposição legislativa, em pleno acordo com a Constituição Estadual, pois foram observadas as regras

acerca da Iniciativa dos Proietos-

Em face de todo o exposto, não vislumbramos questões constitucionais, legais e

regimentais que camcterizem impedimento à tramitação e aprovação do presente projeto de lei.

É o parecer.

lll - Voto do (tl) t{elator (a)

Pclas Íazõcs cxpostas. voto favorár'el à alrovação do Projch dc Lci N.'95ór'2022,
Mcnsagcrn N. " 1il0/2022, dc autoria do Podcr Exccutivo, nos tcrmos do SubstituÍivo lntegral N."

03 c pela prejudicialidadc dos Substitutivos Intcltrais N."s 0l e 02 e as Enemlas N."s 0l e 02.

Stla das Cornissões. crn de de 2022.

Av A.dré Antônio Maggi, N. " 06, SetoÍ A CPA Cl]l): 78049-901 Cuiabá NÍT (DN)
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IV - !icha dc Votàção

Proieto dc Lci N. '956/2022 Mcnsâqcm N." 1E0/2022 - Parcccr N. ' 1060/2022|CCJI{
Reurião da Cotllissào elll

Voto RclatoÍ (a)

['elas ]azões expostas. voto lhvorávcl à apÍovaçào do PÍojcto dc Lci N." 956/2022. Mellsageln N."
180,'2022, dc autor-la do Poder llxecutivo. nos ternros do SubstiÍutivo Intcgral N." 03 c pcla
preiudicialidxdc dos Substitutivos Intcgrais N."s 0l c 02 c as Emcnclas N."s 0l c 02.

PosiÇão l1a Colnissio I d cntifi caçã6ô. [a) Deputado (a)

,,,.,/ Rclator (a) ,) \

--J,/ / / 1t^N\
,,' ,//./ ,// ./ Membro§'lal- _-/ ./)

(- /á
"(//(ç\/.ü//r-/r-/

^L, \ V-+)

Av. AÍdÍé Antônio Maggi, N.'06, Setor A CPA CEP:78049-901 Cuiâbá -MT (DN)
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